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PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Cartucho de Toner, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

 

ITEM 
CÓDIGO 

CATMAT 
DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR UNITÁRIO 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL  

VALOR TOTAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

01 
427220 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG, 
REFERÊNCIA CARTUCHO 
CLT-M506L, TIPO 
CARTUCHO ORIGINAL, 
COR TINTA MAGENTA 
 

UND 05 191,81 959,05 

02 
427218 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG, 
REFERÊNCIA CARTUCHO 
CLT-K506L, TIPO 
CARTUCHO ORIGINAL, 
COR TINTA PRETA 
 

UND 05 203,04 1.015,20 

03 
430618 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG, 
REFERÊNCIA CARTUCHO 
MLT-D116L, TIPO 
CARTUCHO 
COMPATÍVEL, COR TINTA 
PRETA 
 

UND 05 146,05 730,25 

04 
427221 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG, 
REFERÊNCIA CARTUCHO 
CLT-C506L, TIPO 
CARTUCHO ORIGINAL, 
COR TINTA CIANO 
 

UND 05 200,63 1.003,15 

05 
427219 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG, 
REFERÊNCIA CARTUCHO 
CLT-Y506L, TIPO 
CARTUCHO ORIGINAL, 
COR TINTA AMARELA 
 

UND 05 209,98 1.049,90 

06 
439033 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA HP, TIPO 
CARTUCHO 
COMPATÍVEL, COR 
PRETA, REFERÊNCIA 
CARTUCHO 2 CE320A 
 

UND 30 61,70 1.851,00 
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07 
439034 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA HP, TIPO 
CARTUCHO 
COMPATÍVEL, COR 
CIANO, REFERÊNCIA 
CARTUCHO 2 CE321A 
 

UND 20 45,05 901,00 

08 
439036 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA HP, TIPO 
CARTUCHO 
COMPATÍVEL, COR 
AMARELA, REFERÊNCIA 
CARTUCHO 2 CE322A 
 

UND 20 39,35 787,00 

09 
439035 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA HP, TIPO 
CARTUCHO 
COMPATÍVEL, COR 
MAGENTA, REFERÊNCIA 
CARTUCHO 2 CE323A 
 

UND 20 39,85 797,00 

10 
350797 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA HP, 
REFERÊNCIA 
IMPRESSORA LASERJET 
1020, TIPO CARTUCHO 
ORIGINAL, REFERÊNCIA 
CARTUCHO 1 2612A, COR 
PRETA 
 

UND 30 50,33 1.509,90 

11 
400689 

 

CARTUCHO TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG, 
REFERÊNCIA CARTUCHO 
MLT-D205E, TIPO 
CARTUCHO ORIGINAL, 
COR TINTA PRETA  
 

UND 30 56,91 1.707,30 

  VALOR TOTAL R$ 12.310,75 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Em face a pandemia do novo coronavírus, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do município de Presidente Figueiredo (IFAM-CPRF) adotou medidas de isolamento social no 

mês de março até a corrente data, suspendendo as aulas presenciais, adotando o trabalho 

administrativo remoto com escala de trabalho presencial, desde 18 de março de 2020.  

Entende-se por biossegurança o conjunto de ações voltadas para a prevenção, redução ou 

eliminação dos riscos inerentes às atividades administrativas, de ensino, pesquisa, extensão, 

inovação, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, para proteger a saúde do ser 

humano, dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos resultados (Teixeira; Vale, 

2010). 
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A OMS declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença causada pelo novo coronavírus 

(COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – o mais alto 

nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de 

março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia; 

Pandemia refere-se à distribuição geográfica de uma doença e não à sua gravidade. A designação 

reconhece que, no momento, existem surtos de COVID-19 em vários países e regiões do mundo; 

O município de Presidente Figueiredo se localiza a 107 km de Manaus, seguindo a rodovia BR174. 

Segundo o IBGE, possui população estimada de pouco mais de 36 mil pessoas, e um intenso 

movimento de veículos e de migração pendular com a capital do estado, inclusive da maioria dos 

servidores, que residem em Manaus e vem ao campus apenas para a jornada de trabalho ou para a 

semana, retornando à capital nos fins de semana. 

CONSIDERANDO a continuidade da Pandemia do novo coronavírus (COVID-19) no Mundo e 

seguindo as recomendações da Organização Mundial da Saúde, do Ministério da Saúde, Ministério 

da Educação e do Governo do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO a Resolução N. 18 – CONSUP/IFAM, de 29 de julho de 2020, que aprovou a 

reformulação do Calendário Acadêmico Sistêmico 2020 no âmbito do IFAM e estabeleceu em seu 

artigo 3º e inciso 3º que para o retorno das atividades acadêmicas e administrativas presenciais se 

faz necessário emissão de Parecer da Comissão de Acompanhamento e Controle da Propagação do 

COVID-19 Local e Central, conforme Portaria No. 474 – GR/IFAM, de 16/03/2020;  

CONSIDERANDO as Portarias do MEC n. 547 e 617/2020 que permitem a manutenção do ensino 

remoto dos cursos de nível superior e de nível técnico, respectivamente, até o 31/12/2020, ou 

enquanto durar a pandemia do COVID-19;  

CONSIDERANDO a Reunião Acadêmica realizada no IFAM-CPRF, em 08/09/2020, com 

participação dos membros da Comissão Local Planejamento para o retorno das atividades 

Presenciais no IFAM CPRF, estabelecida pela Portaria n. 94 – DG/IFAM-CPRF/2020, onde 92,5% 

dos servidores optaram pela manutenção das atividades pedagógicas não presenciais (APNP) até 

31/12/2020; 

CONSIDERANDO a Reunião Extraordinária do Colégio de Dirigentes do IFAM, realizada em 

08/09/2020, onde 13 diretores gerais foram favoráveis à manutenção do calendário acadêmico com 

APNP até 31/12/2020 e outros três haviam indicado o retorno às atividades presenciais a partir de 

outubro/2020;  

A presente aquisição justifica-se pela necessidade de impressão por semana de aproximadamente 

15.000 cópias das atividades referentes aos conteúdos de todas as disciplinas para os seus alunos, 

visando manter as atividades na forma das Atividades Pedagógicas Não Presenciais-APNP. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei 

n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 2019. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 

em remessa única, no seguinte endereço: Avenida Onça Pintada, S/Nº. Bairro: Galo da Serra. 

Município: Presidente Figueiredo/AM – CEP: 69.735-000, no horário de 8:00 as 11:30h e de 

13:00h as 17:00h. 
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4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.  

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.6. Os cartuchos deverão ser inteiramente novos, de primeiro uso, e não podem ser 

resultado de remanufaturamento, refilamento, reutilização ou recondicionamento. 

Deverão ser acondicionados em embalagem totalmente lacradas, contendo as 

características do produto, marca e identificação do fabricante. 

4.7. A contratada que ofertar cartucho que não seja 

original do fabricante da impressora deverá apresentar laudo/relatório de análise técnica 

expedida por laboratório de ensaio acreditado pelo INMETRO, pertencente à rede Brasileira de 

Laboratórios de Ensaio, com escopo nas normas ABNT/NBR/ISO/IEC 19752, 19798 e 

24711, conforme o tipo de cartucho, atestando a realização de ensaios com resultados, 

de modo a avaliar o rendimento, qualidade e produtividade quando empregado à finalidade a 

que se destinar. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Projeto Básico, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto 

Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

8 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

8.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 
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8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

9 DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

9.12 10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

10 DO REAJUSTE  

10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

11.1.1 Considerando a discricionariedade apontada pelo art. 56 da Lei nº 8.666/93, verifica-se que 

na presente contratação não demanda a necessidade de exigência de garantia contratual.  

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 
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12.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

12.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3 falhar fraudar na execução do contrato; 

12.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5 cometer fraude fiscal. 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.2.2 multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3 multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos;  

12.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

19.1 deste Projeto Básico. 

12.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

12.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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12.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1 O custo estimado da contratação é de R$ 12.310,75. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Gestão/Unidade Fonte Programa de 
trabalho 

Elemento de 
Despesa 

26403/158562 810000000 170981 339030/17 

15 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

15.1 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 

cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da 

Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 5º da 

Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber, quais sejam: 

15.1.1 que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 
15.1.2 que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

15.1.3 que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

15.1.4 que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).     

15.2 Em conformidade ao disposto nos arts. 47 e 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, esta 

contratação destina-se exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte.     

 

                                                                       Presidente Figueiredo, 08 de outubro de 2020. 

 

 

 
    Alessandra Alves de Carvalho dos Santos 

Chefe do Departamento de 

Administração e Planejamento 

IFAM/CPRF 

Siape 1872462 

 
 

 

 

APROVAÇÃO MOTIVADA 

 

Considerando que o Projeto Básico elaborado se apresenta de forma conveniente e oportuna para 

atender a demanda exposta neste documento, e que os elementos necessários para que os 

fornecedores elaborem suas propostas, aprovo este documento, em cumprimento à legislação pátria, 

instruções normativas vigentes e boas práticas da Administração Pública. 

 

                                                                       Presidente Figueiredo, 08 de outubro de 2020. 

 

 

 

CLARICE SOUZA 

Diretora Geral Substituta do IFAM Campus Presidente Figueiredo 

Portaria nº     /GR-IFAM/ 

 

 

 


